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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL  DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
DETERMINAÇÃO  DE  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO
DA  TARIFA  DE  CADASTRO  E  TAXA  DE
GRAVAME.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.
ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  DA
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS,  ABUSIVIDADE DA
TAXA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E
CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA
COM  OUTROS  ENCARGOS.  SENTENÇA CITRA
PETITA.  NULIDADE. DECRETAÇÃO EX OFFICIO.
NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO
MAGISTRADO  SINGULAR.  ANÁLISE  DA
APELAÇÃO PREJUDICADA.

– Havendo julgamento aquém do pedido, deve
ser cassada a sentença, determinando-se o retorno
dos autos à comarca de origem para que outra seja
proferida.

– Impossibilidade  de  análise  do  pedido  na
instância recursal, em atenção ao princípio do duplo
grau de jurisdição. 

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível (fls. 92/100)  interposta por  João

Bosco de Brito, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª
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Vara Mista  da  Comarca  de  Bayeux  que julgou  procedentes  em  parte os

pedidos formulados na Ação Revisional  de  Contrato  de  Financiamento  de

Veículo  proposta em  face  do  Banco  Panamericano  S/A,  determinando  a

devolução em dobro da tarifa de cadastro e da taxa de gravame (fls. 86/89). 

Nas razões da Apelação, o Promovente alega a ilegalidade da

cobrança  de  juros  capitalizados  mediante  a  utilização  da  tabela  price,  a

abusividade da taxa de juros remuneratórios, bem como a impossibilidade de

cobrança  de  comissão  de  permanência  cumulada  com  outros  encargos

moratórios (fls. 92/100).

Pleiteia, assim, a revisão do contrato, com a condenação do

Promovido  ao  pagamento  em  dobro  de  todos  os  valores  indevidamente

cobrados (fl. 100)

Contrarrazões às fls. 104/120. 

A Procuradoria Geral de Justiça não emitiu parecer de mérito

(fls. 126/127). 

É o relatório. 

DECIDO

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade.

A presente  Ação  objetiva  a  revisão  de cláusulas  contratuais

consideradas abusivas pela parte Autora.

Pois bem.

Infere-se  que  nenhuma das  questões  devolvidas  pelo  Apelo

foram apreciadas  pela  sentença,  embora  tenham sido  arguidas  na  petição

inicial. 
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O art. 128 do CPC estabelece que o julgador deve decidir a

lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso analisar questões não

suscitadas, cuja lei exija iniciativa da parte. Deste dispositivo decorre a regra

basilar  de  direito  processual  civil  de  que  é  vedado  ao  Magistrado  prolatar

decisão além, aquém ou fora do pedido inicial, sob pena de nulidade do ato

decisório.  Deve,  pois,  haver  estreita  correlação  entre  o  pedido  inicial  e  a

sentença.

Verificada  a  ocorrência  de  nulidade  sanável,  o  Tribunal,

“sempre que possível prosseguirá o julgamento da apelação” (art. 515, § 4º, do

CPC).  É  o  que  ocorre  nos  casos  de  sentença  ultra  petita,  podendo  o

magistrado extirpar a parte excedente e continuar o julgamento do Recurso. 

Todavia, o mesmo entendimento não pode ser adotado quando

a sentença for citra petita, pois descabe ao Juízo ad quem pronunciar-se sobre

questões não analisadas no Juízo a quo, sob pena de supressão de instância.

Neste caso, para evitar afronta ao Princípio do Duplo Grau, é necessária a

desconstituição da sentença. 

Nesse sentido é a jurisprudência dos Tribunais: 

AÇÃO  REVISÃO  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  O  r.  Provimento
recorrido  não  apreciou  pleito  expressamente
formulado  em  petição  inicial,  o  que  configuração
julgamento  citra  petita.  R.  Sentença  anulada  de
ofício. Recurso de apelação prejudicado. (TJSP; APL
0001940-97.2013.8.26.0663;  Ac.  8842008;
Votorantim;  Vigésima  Segunda  Câmara  de  Direito
Privado; Rel. Des. Roberto Nussinkis Mac Cracken;
Julg. 17/09/2015; DJESP 05/10/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO. DECISÃO CITRA PETITA. NULIDADE
DA SENTENÇA.  A decisão citra  petita  deve  ser
considerada nula, e portanto, deve ser cassada
para correta entrega da prestação jurisdicional.
(TJMG;  APCV  1.0024.13.364044-1/001;  Rel.  Des.
Alexandre  Santiago;  Julg.  23/09/2015;  DJEMG
30/09/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA.  REVISÃO
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DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  ATUAÇÃO
CITRA PETITA E EXTRA PETITA. ACOLHIMENTO.
SENTENÇA CASSADA. A sentença deve examinar
todas  as  questões  fáticas  e  jurídicas
apresentadas  pelas  partes.  Se  inexiste
manifestação  judicial  referente  a  todas  as
pretensões  formuladas  pelas  partes,  forçoso
admitir-se  que  a  sentença  é  citra  petita.  Do
mesmo modo, se examinado pedido diverso ao
que foi  pleiteado na inicial,  a  sentença é  extra
petita. A sentença que deixou de apreciar e julgar
o pedido, em sua integralidade, ou julgou pedido
diverso, incorre em vício, devendo ser cassada.
(TJMG;  APCV  1.0687.14.001271-1/001;  Relª  Desª
Mariângela  Meyer;  Julg.  08/09/2015;  DJEMG
30/09/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CONTRATO  DE
PLANO  DE  SAÚDE  PESSOA  JURÍDICA  COM
COPARTICIPAÇÃO.  REAJUSTES  ANUAIS.
AUMENTO DA MENSALIDADE POR ALTERAÇÃO
DA  FAIXA  ETÁRIA  DOS  DEPENDENTES  DA
EMPRESA  AUTORA/APELANTE.  PEDIDO  DE
DECLARAÇÃO DE ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS,  REVISÃO  E  RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES  PAGOS  A  MAIOR.  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  AFASTADA.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  PERICIAL.
SENTENÇA QUE DEIXOU DE APRECIAR PARTE
DOS  PEDIDOS  CONTIDOS  NA  INCIAL  DA
AUTORA. CITRA PETITA. 1. É nula a sentença citra
petita por deixar de analisar a totalidade dos pedidos
expendidos  na  inicial,  devendo  ser  desconstituída.
Violação do disposto nos artigos 128 e 460 do CPC.
2. A nulidade deve ser declarada de ofício por ser
matéria de ordem pública.  3.Impossibilidade de
análise  do  pedido  na  instância  recursal,  em
atenção ao princípio do duplo grau de jurisdição.
SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA  DE  OFÍCIO.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  RECURSO  DE
APELAÇÃO  CONHECIDO,  PREJUDICADA  A
APRECIAÇÃO DO MÉRITO. (TJPR; ApCiv 1391745-
2;  Londrina;  Nona  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Luiz
Osorio  Moraes  Panza;  Julg.  03/09/2015;  DJPR
25/09/2015; Pág. 99)

In  casu,  a  parte  Autora  postulou,  expressamente,  na

petição  inicial  a  declaração  da  ilegalidade  da  capitalização  de  juros,  da
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abusividade  da  taxa  de  juros  remuneratórios,  e  da  impossibilidade  de

cumulação da comissão de permanência com outros encargos.

Já na sentença, tanto na fundamentação quanto no dispositivo,

o Magistrado abordou a impossibilidade de cobrança da taxa de abertura de

crédito e taxa de despesas (gravame). 

Destarte,  havendo julgamento  aquém do pedido,  a  sentença

está eivada de vício insanável, que não pode ser suprida nesta instância, sob

pena de ofensa ao Duplo Grau de Jurisdição.

Pelo exposto, com base no artigo 557 do CPC, DE OFÍCIO,

DESCONSTITUO A SENTENÇA, determinando o retorno dos autos à Comarca

de  Origem  para  que  outra  seja  proferida,  apreciando  todos  os  pedidos

formulados na inicial, restando prejudicado o exame do Apelo.

P. I.

João Pessoa,  ___ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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